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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

JULGAIMENITOAosRECURSOSA CONCOIURÉNCIA 1-*ÚELICA Nr CP-os/asas SEINI-vL4

RI-zzz‹;zzzz‹z-zzz.zz.z A az C CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, AISRAV
CONSTRUÇÕES SERVIÇOS EVENTOS E LOCAÇOES, ARN ENGENHARIA EIRELI,
CONSTRUTORA ASTRAL EIRELI, CIB-CONSTRUTORA E IMOBILIARIA
BRILHANTE, HB CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, IDEAL CONSTRUÇÕES E
SERVIÇOS LTDA, CONSTRUTORA IMPACTO COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI, R
MEIRA ENOENI-IARIA EIRELI.

l I. RELATÓRIO l

A empresa, A Sc C CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, pessoa jurídica de direito

privado, se insurge contra a sua inabilitação, aduzindo ern surna que o ato da douta comissão de licitação

que a inalailitou esta equivocada. Neste sentido pugnou ao final Sua habilitação.

A Iâzlâaflaz, AERAV CONSTRUÇÕES SERVIÇOS EVENTOS E LOCACOES, az
insurge contra a decisão da r. Cflotriissão de licitação de Morada l_\lova-Ce, que a inabilitou, mais

espeeificarnente por supostamente descuniprir a clausula 4.2.4 do respectivo Edital.

A licitante, ARN ENGENHARIA EIRELI, pessoa juridica de direito privado, se insurge

contra a decisão da r. Cornissão cle licitação de Morada Nova-Ce, que a inabilitou, mais especificatiiente

por Supostaniente descumprir a ei-:igencia contida na clausula 4-” 4° do instrun¬.et1to convocatório.

A empresa, CONSTRUTÚRA ASTRAL EIRELI, pessoa juridica de direito privado, se

insurge contra a sua inahilitação, inerente ao descu1¬npI.-irnento das clãusulas «fl-.5.2.a e 4.3.3.a do edital.

Pugnando, por corolário, sua habilitação.

A Iâziaaa-I, CIE-CONSTRUTORA E IMOBILIARIA BRILHANTE, Farias jafíatza az
direito privado, se insurge contra a decisão da r. Cornissão de licitação de Morada Nova--Ce, que a

PREEFElTLlFtA MUNICIPAL DE MDRADA NOVA
AV. MANUEL GASTRÚ. ND. TEE - CENTRD - MEIRADA NGVA - CEARA- E-EP E2E4IJ.üüD
CNPJ DT THE E-MJIFUDD1 DD - CEF DE 920 'IT1~4 E-NIAIL' IieItacaomn@outIoolI com hr

d.
Ri

aih?

'F

I



As
ESTADO DO CEARA "

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

_.eaÇ-'F'fIi›_,.
ih

inabilitou, mais especificamente por supostamente descumprir a eitigencia contida na clausula 4° § 6° do

instrumento convocatório, com a apresentação de alguns documentos de Forrna eletronica.

A einpresit, HB CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, se insurge contra a sua inabiiitação, no tocante ao descumprimento das cláusulas 4.3.1 do edital.
Requerendo, por conseguinte sua habilitação.

A licitante, IDEAL CÚNSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, pessoa juridica de direito

privado, se insurge contra a decisão da Ir. Comissão de licitação de Morada Nova-Ce, de igual maneira,

asseverou como a empresa, CIB-CONSTRUTORA E IMOBILIÁRIA BRILHANTE, que a

inabilitação não deve permanecer, haja vista não ter descumprido a esigeticia contida na clausula 4° § 6°

do instrumento convocatoriti, com a apresentação de alguns documentos de forma eletrñtiica.

A zzapzszz, CONSTRUTORA IMPACTO COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI,
pessoa jurídica de direito privado, se insurge conua a sua inabiiitação, no tocante ao descumprimento das

clãusulas clausula 4° 6° do instrumento convtgictitorio. Requerendo, por conseguinte sua habilitação.

E por derradeiro, a licitante, R MEIRA ENGE'NH.ARIA EIRELI, pessoa jurídica de

direito privado, se i.nstIr¿;;;e contra a sua inabilitação, no tocante ao descumprimento da cláusula 4.5.4 do
11-1-

edital. Requerendo, por conseguinte sua habilitação

Aberto O prazo legal, conforme preceitua a lei geral de licitações, NENHUMA EMPRESA,

OU INTERESSADO rnanejou as devidas Contrarrazões.

l°". o relatorio.

F'FlEÉFElTURÀ |'|I|'|L|NlClF'ÀL DE MÚRÀDÀ NÚVÀ \¶

Passo a decidir. E 2
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j 2. TEMPESTIVIDADE |

Verifica-se a tenipestjvidade e a regularidade de alguns recursos, haja vista que a publicação

clisciplina o edital.

tlo :resultado da respectiva Ata de analise de habilitação, se dctt 30 de setembro de EURO, e como

Rcferidos praaos podem ser verificados pela transcrição do artigo de lei a seguir.

rlrt. IU9. Dos atos da .-'ttdministração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
I ~ recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura
da ata, nos casos de:
a) habilitação ou inabilitação do licitante;
b) julgamento das propostas;
e) anulação ou revogação da licitação;
d) indeferimento do peditlo de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso 1 do art. 78 desta lei;
e) rescisão do contrato, a que se. refere o inciso I do art. 79 desta Lei; (RI,-_-__I;I II--Ho tI.1I.II
pt.l.I I.L'i II" ii "¬ -°'¬"I '--ll-' il-'-llãilil

E) aplicação das penas d.e advertencia, suspensão temporãria ou de multa;
II - representação, no praao de 5 (cinco) dias úteis tla intimação da decisão relacionada corn o
objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso l'Iie.rãrquico;
III - pedido de reconsideração, de decisão de Ivlinistro de Estado, ou Secretario lilstadual ou
Municipal, confornte o caso, na hipotese do 4“ do :Irt_._ EE Iii-¬-I.I Let, no prazo de IG (dez) dias
úteis da intimação do ato.
§ Ifl A intimação dos atos referidos no inciso I, alineas "a", "b", "c" e "e", deste artigo, eacluidos
os relativos a advertência e multa de mora, e no inciso III, serã fe.ita mediante publicação na
imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "l'i", se presentes os prepostos
dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderã ser feita por comunicação
direta aos interessados e lavrada em ata.
§2H D recurso previsto nas alíneas "a" e "li" do inciso I deste artigo terã efeito suspensivo,
podendo a autoridade cotnpetente, motivadamente e presentes raaoes de interesse público,
atribuir ao recurso interposto eftcãcia suspensiva aos demais recursos.
§ 34 Interposto, o recurso sera comunicado aos demais licitantes, que podetão impugna-
lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
§4° CJ recurso serã dirigido ã autoridade superior, por intenneclio da que praticou o ato
recorrido, a qual podera reeonsiderar sua decisão, no prato de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo praao, faaã-«lo subir-, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser
proferida dentro do praao de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena
de responsabilidade.
§ 54 I*-lenl-tum prazo de rectutso, representação ou pedido de reconsideração se in.icia ou corre
sem que os autos do procc.sso estejam com vista franqueada ao interessado.
§IÉI4 Em se tratando de licitações efetuadas na rnotlalidade de "carta convite" os prazos
estabelecidos nos incisos I e II e no parãgrafo 31 deste artigo serão -:Ie dois dias
úteis ..tÍ.I._a.,-':.I.t.timIma__I.ct tILti.1ã_ä._d.t- Iitiä-.I (tlestacamca)
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Neste sentido, os recursos das empresas, HB CONSTRUCOES E SERVIÇOS LTDA,

CONSTRUTORA IMPACTO COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI, CIB-CONSTRUTORA E
IMOBILIARIA BRILHANTE NAO DEVEM SER CONHBCIDOS, para I-as itztzszztia se
previsto na Lei geral de Licitações, nos seu art.. 109, I “a”`, bem como nos comandos contidos no

instrI.u¬nento editalicio:

22.11- Ds recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109
da Lei n'" 3.656/93 e suas alterações.
22.12- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição subscrita pelo representante
legal da recorrente ditigitia a Comissão de Licitação do orgão e/ou entidade da
Administração Publica que promoveu o certame.

Dessa forma, resta comprovada a tempestividade dos recursos das licitantes, eatcetuando-

Se as licitante, HB CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, CONSTRUTORA IMPACTO

COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI, CIB-CONSTRUTORA E IMOBILIARIA BRILHANTE
NÃO DEVEM SER CONI-IECIDOS, pois denotam-se a INADEQUAÇÃO RECURSAL das peças

manejadas pelas licitantes acima mencionadas. Por conseguinte, torna-se prejudicado o ei-tame do Mérito.

_ _ _ _ _ _ _ _ _lj S. DOMERITO

A empresa, A Sc C CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, pessoa juridica de direito

privado, se insurge contra a sua inabilitação, aduzindo em suma que o ato da douta cotnissão de licitação

que a inabilitou está equivocada. No mesmo sentido, adI.1zi'u que fora acostada tanto a inscrição no

cadastro estadual emitida em US/UI /2020, como ta.n¬.l:›tim ane:-tou copia de inscrição municipal que possui

data de validade impressa no referido doctunento, asseverando que o edital ein tela faeultou aos

partic.ipantes a liberalidade de juntada de uma certidão ou outra. Neste sentido pugnou ao final sua

habilitação.

Corno bem apontou a recorrente acima mencionada, O edital em tela facultou aos

participantes a liberalidade de juntada de uma certidão ou outra. Neste sentido, empõs a anrilise acurada

da documentação anexada, para fins de habilitação, verifica-se a regularidade da certidão municipal, que

atesta a validade do referido documento, de maneira impressa no corpo documental.
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Nesta senda, outra alternativa não ha senão I-IAl3ILlT.Al¬l a empresa, A St C

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, se presenta certame.

A tztastt, AERAV CONSTRUÇÕES SERVIÇOS EVENTOS E LOCAÇOES, st.-
insurge contra a decisão da r. Comissão de licitação de Morada Nova-Ce, que a inabilitou, mais

especificamente por supostamente desctunprit a clausula 4.2.4 do respectivo Edital. Tendo a recorrente

aduzido que apresentou a referida certidão federal com emissão em I9/12/2019, tendo sua validade

prorrogada ato I4 de outubro do corrente ano.

Apos a anal.ise da documentação acostada, ein sede de pretensa habilitação, verifica-se de

plano que as razões da recorrente merecem prosperar haja vista o cumprimento da e:-tigãncia irtseulpida

na clausula 4.2.4 do respectivo instrun¬I.ento convocatorio. Neste sentido, declaro a empresa, ora

insurgente habilitada.

A licitante, ARN ENGENHARIA EIRELI, pessoa juridica de direito privado, se insurge

contra a decisão da r. Comissão de licitação de Morada Nova-Ce, que a inabilitou, mais especificamente

por supostamente descumprir a eitigãncia contida na clausula 4* § 4° do instrumento convocatotio,

aduzindo para tanto, que a douta comissão em tela, aplicou o famigerado eitcesso de formalismo na

interpretação e aplicação das normas do respectivo edital. Mais adiante, de igual modo, aduziu que a

apresentação de comprovante de endereço atravãs de copia simples, não tem o condão de inabilita-la.

CJ pleito da empresa, ARN ENGENHARIA EIRELI, deve ser aeatado. E:-tplico: São

frequentes as decisões do Tribunal de Contas da União que prestigiam a adoção do principio do

formal.ismo moderado e a possibilidade de saneamento de falhas ao longo do procedimento licitatotio.

Resumiclamenre, o formalismo moderado se relaciona a ponderação entre o principio da

eficiãncia e o da segurança juridica, ostentando importante função tio curnprimento dos objetivos

de.scritos no art. 3° da lei de licitações: busca da proposta mais vantajosa para a .¿\dmiriistração, garantia

da isonomia e promoção do desenvolvimento nacional sustentavel.
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Nesse sentido, orienta o TCU no acõrdiio 357/20'l5~Plenario:
No curso de procecIi.rncn|.'os licitatõrios, a AcIm.i.n.istraçíio Pública deve pautar-fse pelo principio do
formalismo moclcrado, que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar
aclequatlo grau de ccricaii, seguraiiça e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim,
a prevalência do conieúdo sobre o formalismo ei-ztreino, respeitadas, ainda, as prai-:es essenciais ii
proteção das prerrogativas dos ad1"ni.n.ist1'ados.

Nota-se que sua utilização não significa desmerecimento ao princípio da vinculação ao

instrumento convocatõrio ou negativa de vigência do caput do art. 41 da lei 8.666/93 que dispõe sobre a

impossibilidade de a Adrninistraçiio descumprir as normas e condições do edital. "l`rata~se de soluçao a

ser tomada pelo interprete a partir de um conflito de princípios.

Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não pode ser exagerado ou absoluto, sob

pena de de.sclassifieação de propostas mais vantajosas, devendo as simples omissões ou nregularidades

na doctunentação ou na proposta, desde que irrelevantes e não causem prejuíaos ii Administração ou aos

concorrentes, serem sanadas mediante diligências. (Acórdão 2302/2012-Plenário)

A empresa, CONSTRUTORA ASTRAL EIRELI, pessoa juridica de direito privado, se

insurge contra a sua inabilitaçi-tio, inerente ao descumprimento das cl-áusulas 4.3.2.a e 4.3.3.a do edital.

Pag-nando, por corol-ãrio, sua habilitação.

Em que pesem as assertivas uazidas ao bojo procedimental, as rasões da empresa-licitante,

ora recorrente não devem prosperar, seniio vejamos: Em seu arrasoado, a licitante em espeque adus que

cumpriu a ei-:igênc.ia contida no corpo do edital no tocante a coinprovaçao técnico-operacional. Ledo

engano. Mostraee necessario tuna breve digressão acerca da discricionariedade atribuída aos entes

públicos atinentes a elaboração e escolha do objeto a ser licitado, com todas as suas especificações.

Para assegurar o cumprimento de todos os escopos da licitação, notadamente o respeito ao

principio da isonomia, a seleçao da proposta mais vantajosa e o julgamento objetivo, o objeto da licitaçiio

deve ser especificado de forma clara, transparente e objetiva, a tim de evitar a ocorrência de subjetivismos

no julgamento e processamento do certame. Nesse passo, são os artigos 14 e 15, § 7°, da Lei 8.666/93

fa
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D art. 2°, da Constituição da República de ÍÊJBS, dispõe que “são Poderes da União,

independentes e liarmõnicos entre si, o legislativo, o lí:-tecutivo e o _]udiciãrio"[3]. A separação dos

Poderes foi a formula encontrada para conter o absolutismo, no qual todo o Poder concenttava-se nas

mãos de uma única pessoa.

Assim, cada Poder É independente, mas encontram limites de atuação no controle recíproco

exercido um sobre o outro. Todavia, para preservar a baztmonia e impedir possiveis crises institucionais,

o controle não É absoluto, encontrando balisas normativas de atuação.

Ressalta-se que a expressão controle da administração significa a fiscalização, o

acompanhamento, a vigilãneia e a revisão da atividade administrativa desempenhada por cada um dos

Poderes. Por isso, o controle nada mais o do que um mecanismo de ajuste de conduta, que objetiva a

busca pela legalidade da atuação.

C) controle de legalidade o baseado na analise da conduta administrativa com as normas

jurídicas, podendo ser desenvolvido pelos orgãos de controle interno e extemo (e o caso do controle

exercido pelos Tribunais de Contas sobre a atuação dos gestores públicos).

Por sua vea, o controle de mérito recai sobre os aspectos discricionãrios da conduta

adm.inistrativa, isto o, sobre o conteúdo da decisão proferida dentro dos limites da delegação legislativa,

sendo, por isso, desenvolvido apenas pelos orgãos de eonnole interno, que eles integram a propria

estrutura da Administração Pública.

Cortoborando a impossibilidade do cont.tole externo revisar os aspectos discricionãrios da

conduta administrativa, destaca-se o magistério do ad1¬ninistra1:ivista joao dos Santos Carvalho Filho:
Ú ter-mo mérito, no Direito Administrativo, tem sido empregado, algumas veses, em sentido um
pouco diverso do sentido clãssico. Quando se fas referência ao controle de mérito, no entanto,
a intenção É considerar aqueles aspectos da conduta administrativa sujeitos ã valoração dos
proprios agentes adn¬ri.nist'rativos. Significa, pois, aquilo que É melhor, mais conveniente, mais
oportuno, mais adequado, mais justo, tudo, enfim, para propiciar que a f`tdmi.nistração alcance
seus fins.Ci ponto que mais merece atenção nesse tipo de controle reside na competência para
exerce-lo. Com efeito, o controle de mérito e privativo da i-'tdrninisitação Pública e, logicamente,
não se submete ã sindicabilidade no Poder_judiciãrio[5]. A razão e simples. Se esse controle tem
por objeto a avaliação de condutas administrativas, ha de tradusir certa discricionariedade
atribuída aos orgãos admin.ist.rativos. Somente a estes incumbe proceder a essa valoração, até
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porque esta é inteiramente administrativa. Ao Judiciario somente é cabível o controle de
legalidade, vez que constitui sua função decidir sobre os confrontos entre as condutas
administrativas e as normas jurídicas, como vimos acima. Grifo nosso

Destarte, não é atribuição das Cortes de Contas listsdriais, muito menos os licitantes, no

exercicio do controle externo, imiscuir-se no mérito da decisão para tentar definir as especificações dos

equipamentos que podem ser licitados, porquanto os Poderes possuem independência para realizar

referido mister, devendo obediência apenas ãs restrições impostas pela Carta Magna de 1988 e pela Lei

8.666 /93.

liim situação análoga, o Tribunal Regional Federal da Primeira Região decidiu que a

especificação do objeto da licitação encontra-se no campo da discricionariedade administrativa:

PROCESSUAI.. CI`Vl`.l`_.. MEDIDA C,=tUTl-_+`.LA.R. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
I`l'~iTERPt'_`)S'I`C`JS COI*~l"I'RJ*r DECISÃO MOl¬lDCRÁTlCA. DO litlãLATDR QUE
INDEPRRIU PEDIDO DE Lll\Á.ll*lr\.R. Dli1SC.i\BlI\‹Iiil~1'l`D. APLICAÇÃO DO PRll“~lCl`PICI
DA F'tJl¬lGI`BlI..lDräDEi RECURSAL. RECEBIlvIIEI'~lTO DOS EMBARGOS COMO
aoaavo aso1r«zrta~r1¬..«u,. ausencia os oivassao s cotrraaorçao no
DECISUM,
1. A orientação jurisprudencial vem-se firmando no sentido de que descabem embargos de
declaração contra decisão monocrática do Relator (CPC, ans. 535 e 557, §1°), sendo legítimo,
porém, o seu recebimento como agravo regi.menta.l, em homenagem ao princípio da
fungibitidade recursal. desde que o recurso tenha sido interposto no prazo legal de cinco dias,
como sucedeu na espécie.
2. Pretende a Embargante rediscutir questão jã decidida, com o intuito de alterar a orientação
jurídica adotada no destinar, que, de Forma clara e objetiva, demonstrou que a exigência de
profissional de nivel superior, constante do edital, era rasoãvel ante a magnimde do objeto da
licitação, sendo gy; 3 opçãg 515; ¿-*tdngtjstizsdog pçl¡,1_;on1ratg,çãg de profis, s, jozjal com tal nigel de
¬011112'-são

inexistente.
3. Não hã contradição na determinação de se corrigir o polo passivo da ação, tendo em vista que
apenas no mandado de segurança é que compete ã autoridade coatora a representação judicial
da entidade em cujo nome ame. rtssirn, quanto ãs providências tendentes ã suspensão de medida
processual, é competente o orgão de defesa judicial da entidade pública, na forma do art. 3” da
1...ei 4.348/os. Confira-se: rs.l'.vlS 2U(l4.3o.Etü.ü1ÚGSS-4/M"l`, Quinta '1Í`u.rma, Rel. Des. Federaljoão
Batista Moreira, D] de U5/U2/2ÚtII?, p. 129.
4. Embargos de Declaração recebidos como agravo regimental a que se nega provimento. Grifos
HDSSDÊ
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Nesse passo, tratando-se de matéria afeta ao mérito administrativo, que, por conseguinte, esta

incluida na discricionariedade do gestor, deseabe até aos Tribunais de Contas intervitem para definir, em

e de controle externo, as especificações das aquisições da Administração Pública.ao 'I"i'.=CI-i

A licitante, IDEAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, se insurge contra s decisão da r. Comissão de licita.ção de Morada Nova-Ce, adusindo que a sua

inabilitação não deve permanecer, haja vista não ter descumprido a exigência contida na clausula 4* § 6°

rio instrumento convocatorio, pois a recorrente apresentou tanto a declaração de rnicroempresa quanto

as certidões da junta comercial do Estado do Ceara

Diante das razoes esposada.s pela licitante, rasão assiste a mesma, pois segundo a Doutrina e

jurispnidoneia atual:

Oliveira (2014) clari-fica que, no que pertíne aos procedimentos para a concessão
do privilégio às micro e pequenas empresas, a reg1tlaridad.e fiscal é exigida apenas para
efeitos de assinatura do contrato, c não para participação dessas entidades
na licitação (art. 42, Lei Complementar n"` 12.3).

Neste sentido, declaro habilitada a empresa, IDEAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS

LTDA, por ter natureza de Microempresa, em arrimo com a lei complementar 123.

E por derradeiro, a licitante, R MEIRA ENGENHARIA EIRELI, pessoa jurídica de

direito privado, se insutge contra a sua inabilitação, no tocante ao dcscrunprimento da clausula 4.5.4 do

edital. e clausula 4” § 4”. Rcquerendo, por conseguinte sua habilitação.

Sabe-se que uma das fases do processo licitatorio é a da habilitação, na quai aqueles

interessados em contratar corn a Administração Pública devem demonstrar, mediante a apresentação de

documentos, que são capazes e idoneos para bem executar o objeto lieitado e, assim, atender

satisfatoriamente a demanda pública apresentada.

O prirrcipjg da vigçglação gp instrugjtgnto cogvçzçatorig gbriga a ,iglniinistração e o

lieit-ante gr gbservaggni as rggas e cotg__d_ições prgviamen stabel i as no e it I.
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PREFEHURA MUNICIPAL DE MDRADA Nova

Pelo principio da vinculação ao instrumento convocatorio, *a Adrninistração não pode
descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada' (Lei n" 8.666/93,

art. 3°, 41 e 43, I). O edital é a iei da licitação. A despeito do procedimento ter suas regras traçadas pela

propria Administração, não pode esta se furtar ao seu cumprimento, estando legalmente vinculada ã plena

observância do regramento.

Nesta senda, o recurso interposto pela recorrente, R MEIRA ENGENHARIA EIRELI

NAO DEVE SER PROVÍDO. Pois a licitante em tela, descumpriu normas editalicias, que possuem a

características de serem imprescindíveis para a segurança do procedimento em comento, mais

precisamente o descumprimento da exigência de apresentação de memorial da respectiva empresa das

partes externas da mesma.

j 4. DISPOSITIVO |

Diante de tudo exposto, em respeito ao princípio da vinculação ao ato convocatorio, ir

escolha da proposta mais vantajosa para a administração, ao principio da supremacia do interesse público,

decide-se:
1) NÃO CONHECER os recursos manejados pelas empresas, HB CONSTRUÇÕES E

SERVIÇOS LTDA, CONSTRUTORA IMPACTO COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI,
crs-corvsrauroaa E rMo;srLrÁ1u_a sattaaarvrn.

2) CONHECER E DAR PROVIMENTO aos recursos manejados pelas empresas, A St C

coNsTaUçoE.s E ssavrços Eraser, asletv cowsítauçoss snavrços
Evlsrrros E: Locações, anta sttosrvnaiara Erastr, IDEAL cotvsrauçöss
E ssavrços LTDA.

3) CONHECER E NEGAR PROVIMENTO aos recursos rnanejados pelas empresasg

CONSTRUTORA ASTRAL EIRELI e R MEIRA ENGENHARIA EIRELI.

Encaminha-se a presente decisão ã autoridade superior em obediência ao Art. 109, § 4", da

Lei de Licitações.
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Morada Nova/CE, 23 de outubro de 2020.
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